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Processo na	 10983.006208/91-81

Sessâb de g	 27 de abril de 1993 	 ACORDAI] No 202-0B.700
Recurso no:	 90.330
Recorrente:	 EMPRESA CATARINENSE DE COMUNICAÇCES LTDA.
Recorrida :	 DRF EM FLORIANOPOLIS - SC

FINSOCIAL/FATURAMENTO -- EMPRESAS ERELLTADDRAS DE:
SERVIÇOS.
Contribuem para o FINSOCIAL, a partir da ediO'o da
Lei	 ng 7.73B, de 09.02.89, sobre os	 fâtoi.
geradorem ocorridos após 10.05.89, inclusive.
Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos 09 prenentes autos
de recurso int.eriBBLto por EMPRESA CATARINENSE DE COMUNICAÇOES
LTDA.

ACORDAM OS Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho -de Contribuinten, por unanimidade de votos, em dar
provimento em parte ao recurso, para excluir da exigência a
parcela indicada no voto do Relatar. Ausente o Conselheiro :JOSE.
ANTONIO AROCHA DA CUNHA.

/
Sala dag 3e95i09, Offi 77 c abril do 1993.
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vnuA EM SESSM DE 0 9 JUL 1993

Participaram, ainda, do presente i glil agentp	 OS ConB21DelEG
OLM RUTHE, TERESA CRISUMA GONÇALVES PANTOjA, ANTONIO unRLos
BUENG RIBEIRO, OSVALDO TANCREDO DE OLIVEIRA e TARASIO CAPELO
BORGES.	 .
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Conforme descrito ne te, rmo de Encerramento de Açáo	 .
Fiscal (fls. (>9), a fiscalizaçào da Fazenda Nacional constatom
•que a ora recorrente nàc recolheu a contribuiçào para o

E: INSOCIAL, no periodo de 04/89 a 05/91, após a ediçào da Lei rIQ
7.79H, do 09.03.99.

Com guarda do prazo legal apresentou Impugnaçàc
(11s. 14/58), de apreciável contendo juridico, sustentando que
COfflO prestadora de serviços, calculava o FIMSCCIAL sobre o
montante do Imposto de Renda a ser pago, nos termos do Decreto--
Lei np 1.910/82„ Que a 1egi1i la0o posterior (i Constituiçào
Federal. de 1988 nào tem legitimidade, porquanto a çft
para o Fr:INSOCIAL. foi extinta e toda legislaçào posterior fere
princípios asseguràdos pela Carta Magna.

junta cópias de decisbes da justiça Federal (fls.
717101), as quais entumde fazerem jurisprmdOncia sobre a ma teria
e aplicáveis à especg e sob discussào, logo, favoraveis aWS
elementos de defesa apresentados.

A Informaçào Fiscal (fls. 106) nào ofereceu
contestaçãO aos argumentos da impugnante, visto tfltarem de
Interi~.açào de dispositivos constitucionais.

Atraves da Decisào no 239/92 (11s. 10B) o julgador
singular manteve o lançamento originário, à qual destinou a
omenta2	 •

'8~ETCNCIA

Incompetente a Instàmcia Administrativa para
apreciar a inconstilumNfinalidade de dispositivo da
Legislaçào IfIbutária.

BASE DF: CALCULO

A contrlbuiçào para e FIMSOCIAL devida pelas
empresas exclusivamente prestadoras de serviços
deve ser exigida, a partir da Lei n2 7.738, de
09/03789 (con~sào da NP no 39789), tendo por
base a receita bruta."
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Seus fundamentos esto alinhmlos às tis. 108/111„
os quais encerram o entendimento da dec.:is:til) condenatória iwbre a
constitucionalidade da legislaçao questionada. Leio aos Senhores
Conselheiros, â integra, os elementos da decis2b r(-c(n-ida.

Inaudurando suas razMws na Recurso Voluntário
(fis., 118/122), cgumstiona a constitucionalidade do ~CIAI., eis
que o considera da natortna de contribuiço social por força do
disposto na art. 56 das DisposiOes Constitucionais Transitórias,
cessou a exigencia do mesmo.

(Niante â Lei no 7.738/89, que estabeleceu serem as
empresas prestadoras de serviços contribuintes sobre sua receita
bruta, incidiu em inconstitucionalidade, uma vez que a mesma é
lei ordinária e, do outra parte, tem caráter cumulativo.

Sustenta argumentos já apresentados na LigxejnaçWo.

Por derradeiro, ressalta, no caso de exige encia da
contribuipe, da receita bruta admitida como base do cálculo,
¡Jovem 5er excluídas as devoluas, os descontos incondicionais e
vendas canceladas.

o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSE CABRAL OAROFANO

O Recurso Voluntário foi manifestado dentro do
prazo fixado em lei. Dele conheço por ~tive,.

UAI essência, toda argumentação trazída pela
recorrente assenta-se no que- ti oh amen to da inconstitucionalidade
da legislação que rege a matéria - exigência da contribuição pára
o	 FINSOCIAL, pelas empresas exclusivamente prestadoras 	 de
serviços - editada após a atual. Constituição Federal.

Há	 inúmeras	 doc14.WeS	 deste	 Conselho	 de
Contribuintes, no sentido de ser incablvel conhecer de alegaçtães
pert inêuries a in const i tudonal idade de dispositivos
reoulamentares, cabendo-lhe tão-somente cumprir e fazer cumprir o
o~amento Juridico estabelecido, Mesmo que assim não fosse,
creio não merecer reparos os fundamentos da decisão condenatoria,
porquanto	 concilio com ela o mesmo entendimento sobre	 a
constitucionalidade da exigência fiscal aqui d iscutida

Como consta da denúncia fiscal, a exigencia está
suportada pela norima iiifl,gr-ante dc) art. 22, Lwi. ng 7. 738, de 09
cl r fes.ereiro de 1-929, pelo que, n~m-cbmios os 90 (noventa)
dias para 5lla vigencia, a contribuição só será devida dos fatos
geradores ocorridos a partirde 10.0:3.89, para as empresas
exclusivamente prestadoras de serviços.

Tambeni tem decidido este Celegiado Administrativo,
em diversos acórdãos, que 10.05.89 4 e termo inicial. da
ocorrência dos fatos geradores da contribuição para o FUEMIAL e
rM., a data-prazo de seu recolhimento, contrariamente ao que vem
sendo entendido pela Fazenda Nacional.

Não são devidas as contribui0es com fatos
geradores ocorridos anteriormente a 10.05.29.

No que respeita ao argumento de não serem
mimitidos os descontos condicionais, as vendas canceladas e as
devoluçffes, para formação da base de cálculo do FINSOCIAL, e
jurisprudência deste Conselho de Contribuintes, inclusive da
Câmara Superior de Recursos Fiscais. Contudo, tais decisffes
referem-se a venda de mercadorias.
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A atividade empresarial da reccflonte e

exclusivamente prestação de serviços, porquanto, para este caso
em espec.:1e, não 52 cancelam vendas DU devolvem-se mercadorias.
Assim, existindo contrato de prestação de serviços, o preço foi
recebido, o serviço nAl, foj. prestada e o valor devolvido A
contratan, é a única hipótese que vislumbro para reduzir do
montante da base de can:ralo da contribuição.

Ainda nex: .le seiftido„ comprovada a ocorrencia de
desconto incondicional. -lambem O admitida sua exclusão da base de
calculo.

Acresce que a apelante, no curso do processo
administrativo-fiscal, não trouxe qualquer elemento objetive
sobre tais reduçÓ•s, a serem apreciadas mr est.e Colegiada

Decisões do Poder judiciário não fazem
lurisprudOncia nes Tribunal% Administrativos, muito embora são
sempre bem aceitas para orientação e estudo dos iulgadores. Ainda
que RV.; decistles trazidas pela recorrente esteiam abraçadas A sua
tese de defesa e possam militar a seu favor, por força do
disposto no Decreto no 73.'529/74, na esfera administrativa não
pode a mesma se beneficiar . de seus efeitos,.

São	 estas minhas razffes de 	 conhecimento	 e
provimento parcial. do Recurso Volmntario, para excluir da
exigOncla originária os tatos geradores ocorridos ate 09.05.8Y,
inclusive.

Sala das Sessóos, (-> niii 27 de abril. de 1995.
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